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I - considerações introdutórias

1. Parte-se da inevitabilidade das mudanças, como constante universal, e, como corolário, a mutabilidade das instituições.

2.  Portanto, leis e Constituições não escapam a essa circunstância.

3.  Quanto às Constituições, suas peculiaridades lhes conferem maior vigência, possibilitando maior permanência para algumas de suas instituições, mas, ainda assim, suas normas estão sempre sujeitas a mutações interpretativas, imprescindíveis para que se adequarem continuamente às realidades sociais, políticas, econômicas e jurídicas das sociedades que regem, prescindindo de alterações textuais, por via de revisões ou emendas. 
4. Assim, todo o Direito pela interpretação é que permanentemente se rejuvenesce, atualizando-se em sua aplicação. Notável exemplo desse aggiornamento, que se costuma oferecer, é o da Constituição Norte-americana de 1787, que, com seus sete artigos subdivididos em seções e mais 27 emendas, no correr de 226 anos, resiste galhardamente ao tempo, pois se moderniza continuamente pela interpretação judicial. Por isso se repete que a Constituição americana é o seu texto, mais a coleção dos arestos da Suprema Corte, que a atualizam pela interpretação.
5. Nossa atual Constituição brasileira, tanto por motivos históricos, como por sua desmesurada extensão, por um lado tem exigido constantes emendas para sintonizá-la às cambiantes necessidades de um País ainda jovem na História e em pleno desenvolvimento de suas potencialidades, mantendo efetivos os seus valores, notadamente expressos em seus princípios, mas, por outro lado, essa atualização se complementa permanentemente pelo alentado fluxo de jurisprudência produzida pelo Supremo Tribunal Federal no curso de seu primeiro quarto de século de vigência.
6. Entre estes valores, sem dúvida alguma, se alteiam os da democracia, que na Carta é alçada a fundamento de toda a organização constitucionalizada, com seus imprescindíveis corolários da cidadania, entendida em sua plenitude de direitos e deveres, e do onímodo controle dos Poderes Públicos.
7. Não obstante a imperiosidade histórica dessas mudanças vivificadoras há, inevitavelmente, os que a elas possam se  opor, sob os mais diversos argumentos conservadores; em geral, por mera acomodação ao satus quo, mas, algumas vezes, pela inconfessável preocupação de que se estendam vantagens ou prerrogativas funcionais por entendê-las como se tratassem de privilégios pessoais. 

8. Os que se enquadram na incompreensível contramão dos aperfeiçoamentos reclamados pelas circunstâncias, se mostram avessos, tanto à revisão dos Textos Fundamentais, quanto à sua releitura pela via interpretativa; muitas vezes, não por ignorar a necessidade de contínuo progresso institucional do País como um todo, mas, inconfessadamente, por entenderem que estariam assim cuidando de seus próprios interesses setoriais e individuais.
9. Os que assim pensam, se esquecem de que haverá de ser o progresso geral das instituições o que, afinal, alimentará ciclicamente o progresso setorial de cada uma delas... Não por outra razão, a interpretação “pelo retrovisor”, como a viu Luis Roberto Barroso em sua densa obra constitucionalista, desserve ao progresso institucional, pois estagna o passado em vez de acompanhar o presente e, mais que isso, não prepara o futuro.

10. É por essa razão que, lamentavelmente, além das objeções de mérito que possam ser levantadas contra a PEC 92 – pois que poderá e deverá ser aperfeiçoada em seu processamento parlamentar – algumas se destacam pela miopia e desatualização juspolíticas, ditadas por mal veladas intenções corporativistas e valendo-se  de afirmações datadas, que poderiam ser até válidas no velho mundo racionalista que ficou no passado, com seus fortes ressaibos corporativistas e eticamente limitado, como o era, na linha do positivismo jurídico.
II – considerações CONCEITUAIS
1. Hoje se vive o momento da democracia plena e do controle cidadão, resgatado da condição moderna de súdito.
2. Há amplo consenso na doutrina, quanto ao alcance dos novos rumos, implantando as conquistas do Estado Democrático de Direito, com suas novas construções policráticas e eticamente orientadas, próprias desta Era de afirmação e de expansão ecumênica da Democracia contramajoritária da Era pós-moderna, que se nos chega com seus indispensáveis consectários: do reforço da cidadania e da implantação de novos, sofisticados e saudáveis controles recíprocos sobre a ação de todos ramos dos Poderes Públicos. 
3. Nesta linha, o mundo experimenta uma sequência de movimentos populares, como as primaveras islâmicas, as mobilizações eletrônicas e as demonstrações cidadãs de toda ordem, que confluem e demandam uma revisão geral dos fluxos democráticos com a criação de novas instituições capazes de canalizá-los pacífica e institucionalmente.
4. Neste sentido, destaco aqui as palavras de conceituado jusfilósofo sevilhano, Antonio-Enrique Pérez Luño:

 
“... urge indagar es el porqué há surgido y tomado cuerpo 
esa inquietud común a casi todas las naciones 
democráticas de buscar o importar nuevos instrumentos 
de garantía  a  los derechos fundamentales  y de 
control a la  administración.”
5.   Em torno desses recorrentes temas - das sempre possíveis crises entre diversas expressões de poder nos Países, sejam elas formais ou informais, que interagem em todos os setores das sociedades e reclamam superações históricas das tensões sociais que provocam - é sempre bom recordar que a História nos tem ensinado que tem sido sempre possível conceber, forjar e desenvolver as instituições necessárias, tanto para filtrar e eliminar os exageros perniciosos, subprodutos indesejáveis dessas crises, como para canalizar e aproveitar os seus produtos generosos, aperfeiçoando, assim, sucessivamente, as liberdades individuais e a democracia, com o seu importante consectário da cidadania.
6. Ora, deparamo-nos hoje com, pelo menos, quatro grandes instituições tradicionais em vias de aperfeiçoamento e de superação: (1) a democracia formal, que se vai tornando uma democracia material; (2) a representação política, que se vai complementando com instrumentos de participação e de atuação direta dos cidadãos; (3) a separação de poderes, que evolui do conceito clássico para uma aproximação mais realista e flexível, que é a da separação de funções e (4) os partidos políticos, que passam a ser complementados por novas instituições, canalizadoras diretas de contrapoderes, com valores e aspirações da sociedade.
7. É neste espaço de mudanças que a democracia passa a exigir soluções institucionais criativas em inúmeros países, tais como as que têm criado os obudsdsmen, os conselhos de cidadãos, os bancos centrais independentes, os múltiplos acessos à Justiça, diversificados e capilarizados, os novos conceitos de órgãos de contas e de controle externo do Judiciário, assim como tantos outros órgãos constitucionalmente independentes do esquema tripartite, todos convergindo para produzir uma rede de controles cada vez mais efetiva notadamente sobre o emprego governativo-administrativo dos Poderes Públicos, sob todas suas formas. 
8. É pela mesma razão e seguindo a mesma tendência, de mimetismo institucional, desta Era globalizada, como tão agudamente observado na epígrafe por Antonio-Enrique Pérez Luño, agora já com referência específica à PEC 82, que, neste amplo espaço policrático dos Estados em rede, prenunciados por Manuel Castells no primeiro Volume da trilogia “A Era da Informação” (The Information Age: Economy, Society and Culture. Vol. I - The Rise of the Network Society. Cambridge, MA; Oxford, UK: Blackwell, 1996- 2000).
9. Incluem-se nessa tendência policrática as funções essenciais à justiça – e, é claro, a referência será a todas elas e não apenas a uma determinada manifestação, das quatro previstas na Constituição de 1988 – que, por suas elevadas atribuições de controle e propulsão da justiça, erigiram-se, assim, a essenciais à própria democracia. 
10. Não é outra linha geral adotada pela Constituição de 1988, da multiplicidade e da flexibilidade institucional, multiplicando órgãos constitucionalmente independentes (mesmo sem dedicar-lhes capítulos em separado, como o das funções essenciais à justiça,) cada vez mais necessários para possibilitar a rarefação e superação das crises imemorialmente provocadas por essa inescapável dualidade histórica, que sempre contrapuseram, de um lado, as organizações institucionalmente assentadas e, de outro as tensões e pretensões, que continuamente brotam e se desenvolvem nas sociedades livres.

11. A imprescindível necessidade de dualidade de respostas democráticas distintas que são demandadas – seja a tradicional, que é a das maiorias partidárias, seja, complementarmente, a emergente, que é a que canaliza valores apartidários da cidadania – está clara e efetivamente assegurada desde à própria configuração constitucional que foi criativamente inovada em seu Título II – Da Organização dos Poderes, no qual se repartem, nitidamente, em dois blocos de exercício de poderes políticos, que estão voltados a essas duas distintas respostas democráticas e rigorosamente sob o princípio fundamental enunciado em seu art. 1º, parágrafo único: ”Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição” (n/ destaques).
12. Assim se apresentam esses blocos na Carta Magna, em seu Título II:

Primo, o bloco conformado pelos Capítulos I e II do Título II e
Secundo, o bloco conformado pelos Capítulos, III e IV do Titulo II.
13.Ambos os blocos com seus respectivos fundamentos e suas respectivas investiduras bem nítidas no Texto Magno:
Primo, o bloco dos Capítulos I e II, destinado ao exercício de uma forma de democracia indireta, de expressão política partidária e reservado à investidura pela via eleitoral e, 

Secundo, o bloco dos Capítulos III e IV, com configuração totalmente distinta, destinado ao exercício de formas de democracia direta, de expressão política individual e de investidura pela via meritocrática.
14. A notável racionalidade dessa dupla configuração funcional sobressai:

Primeiro - quanto ao modo de exercício da democracia; segundo - quanto à sua forma de expressão política e, terceiro - quanto à via de investidura prevista, atende adequadamente à regra áurea da simultânea independência e interdependência das funções instituídas do Estado e no Estado, de mo que todas essas expressões funcionais são constitucionalmente complementares, independentes e harmônicas entre si, o que vale a afirmar que, por este motivo, não comportam interferências recíprocas senão aquelas que estão constitucionalmente previstas, pois que essas demarcam, afinal, as condições indispensáveis ao livre exercício de cada uma delas por seus respectivos agentes políticos.
III – considerações funcionais
1. A opção pela nomenclatura função, em lugar da histórica expressão poder, vem corrigindo o centenário equívoco de MONTESQUIEU ao entender a palavra power, com um sentido orgânico, equilavente a  potência, ao observar os órgãos no modelo inglês à época, e, por isso, traduzi-la em francês, seu idioma, pela palavra pouvoir e não, como seria  mais apropriado, pela palavra quase sinônima puissance, que, por relevar um sentido funcional, ficaria mais aproximado ao da moderna noção de competência.
2. Esta imprecisão só seria parcialmente corrigida no Direito Administrativo francês, com a disseminação que teria a expressão puissance publique, que já claramente aparecia no primeiro ano do século passado, na pena do ilustre doyen MAURICE HAURIOU, que lhe emprestava um claro sentido jurídico de exercício efetivo do poder - portanto, de ação funcional - como se lê em seu original:
« une volonté qui exerce les droits administratifs au nom de la personnalité publique des administrations ». (Précis de droit administratif et de droit public général. Paris: P. Larose, 1900-1901, ps. 227-237).

3. Neste sentido, cada uma das instituições capituladas nos dois examinados blocos do Título II da nossa Constituição deverá desempenhar suas respectivas funções de modo complementar, independente e harmônico, pois, de outra forma, ou seja, sob distinta interpretação, não lograriam atender à finalidade a todas comum, de superar o absolutismo.

4. Essa finalidade evolui e hoje, assegurar a democracia, entendida em sua dupla expressão pós-moderna:
(1) a democracia formal, que é a visão clássica, de expressão majoritária e de canalização partidária, voltada à governança e 
(2) a democracia material, que é a visão contemporânea, de expressão contramajoritária e de canalização neutral, voltada à sustentação do primado da justiça.

5. Eis a razão de não poder subsistir qualquer distinção hierarquizante ou de prioridade entre qualquer de suas quatro expressões contemporâneas das funções essenciais à justiça - por isso que são igualmente essenciais (e não por se encontrarem topograficamente reunidas no mesmo Capítulo sem critério algum) e hão de ser todas entendidas como complementares para a plena realização da democracia. 
6.  Assim é que, na Carta, cabe especificamente:

(1) à Advocacia, tout court - como a expresão genérica e geratriz de todas as demais procuraturas - a função de orientar juridicamente as pessoas e de canalizar seus respectivos interesses ao Judiciário – sejam privados ou públicos, como no caso de serem autores populares;

(2) ao Ministério Público, a missão de fiscalizar e de canalizar interesses públicos ou privados - especificamente definidos na Constituição – ao Judiciário;

(3) à Defensoria Pública, a função de orientar juridicamente e de canalizar quaisquer interesses dos hipossuficientes ao Judiciário e, por derradeiro,

(4) à Advocacia Pública, a função de orientar juridicamente os Poderes Públicos – que serão, indistintamente, todos os demais ramos nos Estados e, se o caso, nos Municípios – e de canalizar seus respectivos interesses públicos para a decisão do Judiciário, sempre que necessário.
7. Assim, tem-se um só bloco, mas com de funções distinguidas e complementares – que, não obstante, historicamente e por muito tempo, já tinham estado concentradas nas mesmas carreiras e até nos mesmos agentes, como ainda se encontram em vários países – todas, porém, com a mesma importância para a realização do Estado Democrático de Direito. 
8. Vale, pois, afirmar: não há razões para a existência de distinções e de prerrogativas que sejam exclusivas para um ou a outro ramo, pois, afinal, como nenhum dos interesses que lhes são adscritos admite hierarquização genérica, até mesmo no caso da advocacia privada (como ocorre na interposição de ação popular) - pois qualquer relevância ou prioridade será a que, afinal, vier a ser casuisticamente reconhecida pelo Judiciário - não há razão para haver prerrogativas com caráter pessoal privilegiais para qualquer dos ramos dessas funções, já que são igualmente essenciais à justiça, senão que, por não serem pessoais, mas funcionais, todos os ramos devem ter seus agentes igualmente protegidos e resguardados para seu livre e desassombrado desempenho.
9. Ora, o que atualmente distingue o Ministério Público da Advocacia Pública – pois historicamente estiveram juntos por séculos e, até recentemente, ainda assim eram exercidos pelos Procuradores da República até 1988, não é a função postulatória, pois que esta lhe é comum, mas a de fiscalização, daí em muitos países ser designado como “Fiscalias”, ao passo que a distinção exclusiva da Advocacia Pública é a função de consultoria, com a qual obriga os exercentes de poderes político-partidários, conforme o caso, ou a acatar seus Pareceres ou a expressar eventuais razões de discordância, o que facilita enormemente a tarefa judiciária no exame de juridicidade que lhe caiba fazer.  

10. Enfim, tal diferença não justificaria porque as prerrogativas de independência funcional e de autonomia administrativa devessem ser distintas, pois, em ambos os casos, essas prerrogativas funcionais são igualmente instrumentais, para evitar que o desempenho das respectivas atividades possa ser obstado ou prejudicado por ação ou inação de órgãos da Administração – o que pode ocorrer, indistintamente, tanto no caso típico da fiscalização, como no da consultoria.
11. Finalmente, reitere-se: as prerrogativas constitucionalmente asseguradas referem-se a funções e não aos órgãos que as exerçam, pois elas não correspondem a um especial status de precedência, nobiliárquico ou privilégios individuais de seus exercentes... (muito menos a pretexto de se terem como “magistrados”), pois todas as funções definidas no mesmo Capítulo devem necessariamente corresponder ao exercício de atividades essenciais que, por isso, necessitam ser resguardadas contra pressões de qualquer tipo, não importando de onde partam, notadamente quando provenham de órgãos aparelhados com funções coercitivas ou com capacidade de aplicar constrangimentos de natureza financeira e manipulação de verbas orçamentárias.

12.  As observações acima já deixam meridianamente clara razão de, tanto a Advocacia Pública, como o Ministério Público, por idênticas razões, terem sido deslocados pela Constituição de 1988 para o mesmo Capítulo, assim enfatizando a quebra de uma desnecessária e constrangedora vinculação subordinativa que para as duas efetivamente subsistiu no passado, descaracterizando qualquer submissão aos ramos Legislativos e Executivos do Estado ou a quaisquer outros órgãos constitucionalmente independentes, por isso, terem sido dispostas como um Capítulo à parte, para marcar a mesma independência para o exercício de suas delicadas (embora nem sempre simpáticas) funções. 
13. Aliás, é a complementaridade, aqui tratada no caso específico das relações entre o MP e a AP, o aspecto que fica mais evidente exatamente no tocante às duas funções constitucionais que lhes são respectivamente específicas, como se expôs, a de fiscalização e a de consultoria. Com efeito, a fiscalização é a ação de controle do MP, que ocorrerá posteriormente a possíveis atos juridicamente inquinados, visando a impedir, por via de correção, alguns de seus efeitos deletérios, ao passo que a consultoria é a ação de controle da AP, que se dará precedentemente à edição desses atos, de modo a impedir, por via de prevenção, quase todos os seus possíveis efeitos deletérios. 
14. Neste sentido, a tutela da juridicidade é mais útil e efetiva se exercida pela Advocacia Pública, enquanto, de resto, quanto à função postulatória - a comum - não há qualquer distinção, nem mesmo, a privatividade de ação no campo criminal com relação à advocacia privada, pois até a ação penal privada poderá ser proposta nos crimes de ação pública, se esta não for intentada no prazo legal (CF, art. 5º, LIX). 
IV – considerações sobre passado e progresso
1. Cabem aqui algumas observações complementares quanto a uma “Nota Técnica” adversativa produzida pela Associação Nacional dos Procuradores da República em referência à PEC, em comento, exatamente por constituir-se claro exemplo do que afirmou inicialmente nesta exposição a respeito da persistência das interpretações excessivamente conservadoras, que se torna retrógrada se não acompanhar a evolução dos anseios, aspirações e valores próprios de uma sociedade que pretende viver intensamente todas as garantias que lhe são abertas em um Estado Democrático de Direito.

2. Exemplos de anacronismo e de inexplicável passadismo são muitos os contidos na referida Nota e, se acrescente, até historicamente inexplicáveis... porque contradizem todo o árduo percurso por que passou a instituição do Ministério Público para alcançar a independência funcional de que obviamente necessitavam em 1988, muito embora, também inexplicavelmente, o seu autor tenha sido incapaz de reconhecer, que mais não seja, por simples coerência, as mesmas necessidades para a atuação desimpedida  de qualquer das carreiras co-irmãs...
3. Com efeito, foi irregular e longo o processo histórico vivido pelo Ministério Público em sua evolução desde a matriz portuguesa até os dias atuais. Os primeiro promotores com funções em feitos criminais foram instituídos pelas Ordenações Manuelinas, em 1521, e o foram juntamente com os Procuradores dos Feitos do Rei. E assim foi, até que as Ordenações Filipinas, em 1603, ampliaram a distinção, mas sem, contudo, deslocá-los da submissão real ou apartá-los.
4. Já no Brasil Colonial, com a criação do Tribunal da Relação da Bahia, em 1609, surgiu, destacada, a função de promotor de justiça, que, em 1763, com a transferência do Tribunal da Relação para o Rio de Janeiro, seguiu-lhe, ainda como função auxiliar da jurisdição.

5. A partir de então, nada mais se disporia com relação ao Ministério Público, nem mesmo na Constituição Imperial de 1824, só vindo a aparecer, com essa denominação, em um Decreto da República, de 1890, assim permanecendo, mesmo depois da promulgação da Constituição de 1891, na qual tampouco existia qualquer referência à instituição.
6. Somente em 1934 ocorreria a institucionalização orgânica do     Ministério Público, que, já com características mais modernas e afeitas à época, viria a ganhar um Título próprio na Constituição de 1946, nela figurando, pela primeira vez, sem vinculação a qualquer dos Poderes.
7. Infelizmente, as Constituições de 1967 e de 1969 trouxeram dois retrocessos nesse caminho de progresso institucional do Ministério Público brasileiro: na primeira, incluindo-o no Poder Judiciário, como seu órgão auxiliar, e, na segunda, incluindo-o Poder Executivo, o que o politizava indevidamente
8. Assim é que, apenas com a Constituição de 1988, não mais que há vinte cinco anos, o Ministério Público alcançaria a sua atual e correta configuração, com o adequado status que hoje lhe garante estar a salvo de constrições e interferências sobre seu livre exercício funcional, embora o constituinte não tivesse sido igualmente explícito quanto à extensão das garantias a todas as carreiras do Capítulo, como seria de se esperar, para, só agora, um quarto de século depois, ressurgir a oportunidade de tornar explícito o que, por não tê-lo sido à época, entravou e prejudicou o desenvolvimento das Defensorias e das Advocacias Públicas de todo o País, causando um grande prejuízo para o Estado de Direito e, direta e particularmente, para a população do País.
9. Mas, justamente por isso - por esquecer essa longa jornada - é de se estranhar a incoerência, o inexplicável passadismo (quando não incompreensões e preconceitos) vertido na Nota Técnica, assinada pelo ilustre Presidente de uma das organizações associativas que congrega membros da categoria e dirigidas ao ilustre Deputado Flávio Dino, Presidente da Comissão Especial que examina a proposta de independência funcional e autonomia administrativa e financeira da PEC nº 82.
10. São muitos os exemplos desse inexplicável comportamento tão discrepante dos novos ventos democráticos... mas é necessário aqui apontar alguns, a bem da verdade e da clareza.
11. É o caso da óbvia desinformação contida na NotaTécnica, logo em seu início (item 03), com a afirmação, totalmente infundada, de que o Ministério Público é uma “magistratura reconhecida pela Constituição” enquanto que, na verdade, nesta, esta titulação se reserva exclusivamente aos membros do Poder Judiciário, pois que são os únicos legítimos sujeitos ao Estatuto da Magistratura, a teor do disposto em seu art. 93, sendo esta, a referência constitucional feita à única Magistratura nacional...
12. Como se deduz, paira inegável, em tal gratuita afirmação, algum preconceito ao forçar uma categorização constitucional inexistente em claro detrimento das carreiras co-irmãs... não obstante igualmente capituladas como essenciais à justiça e, até mesmo, como se caracteriza nesta exposição, todas essenciais à democracia, cada uma delas no desempenho de suas respectivas funções.
13. Adiante, repete-se semelhante observação preconceituosa na Nota Técnica ao referir-se a uma “suposta necessidade de equiparação” (item 05), o que, novamente, além de voltar a ignorar todo o percurso do MP em sua própria luta pela “equiparação” com os demais ramos funcionais do Estado, desmerece a necessidade existente, por parte das demais carreiras jurídicas de Estado, oferecendo como razão... nada mais que um equívoco técnico, ao afirmar o absurdo de que a advocacia está “atrelada” ao interesse do representado (item8).

14.  Ora, é de sobejo conhecimento, corrente e consabido, que qualquer advogado, privado ou público, antes de estar “atrelado” a seus representados (para repetir a designação pejorativa empregada, que mais se adequaria a parelhas equinas), está, acima de tudo, submetido à lei que regula a sua atuação e estabelece as condicionantes e limites legais de seu patrocínio, pois apenas dentro deles ser-lhe-á possível atuar lidimamente no interesse a ser postulado, tanto privado como público...
15. Inexplicavelmente, como uma reiterada demonstração preconceituosa contra as carreiras co-irmãs, que também vêm de postular o mesmo reconhecimento – que o MP já postulou com êxito às classes políticas, quando dos trabalhos da Constituinte... – com relação à idêntica necessidade, de que gozem também das mesmas garantias funcionais, a Nota se refere a “prerrogativas de outras instituições” (item 11), como se não tivesse também, o próprio MP, aspirado, e lutado, em passado muito recente, pelas mesmas prerrogativas das demais instituições - legislativas executivas e judiciais... 
16. Mais se revela a incoerência, por ser certo que a função de controle de juridicidade se impõe, por igual, a todos os ramos das carreiras jurídicas públicas, por isso que instituídas todas, como essenciais à justiça e não, como dá a entender a Nota Técnica, que as demais funções seriam apenas essenciais à postulação judicial... um equívoco que, apenas por isto, já vicia todo o arrazoado.

17. O erro se repete em versão mais grave quando a Nota passa à afirmação de uma suposta “integração” das advocacias públicas ao Poder Executivo - da qual “não tem dúvida” (item 14) - isso porque, sustenta a Nota, a vinculação ao interesse do representado “é incompatível com a representação e a consultoria públicas”.
18. Ora, com a devida vênia, a afirmação passa ao largo da verdade e veio à falta de melhores argumentos, pois tanto a representação judicial como e principalmente a consultoria, como funções da Advocacia Pública, estão ambas subordinadas precipuamente e acima de tudo, à realização da justiça, só alcançada com o pleno atendimento da juridicidade em sua atuação, ou seja: com observância estrita da legalidade, da legitimidade e da licitude, sem o quê, atuariam injuridicamente. Sobrepõem-se, esses superiores interesses. a quaisquer outros, tanto em termos de postulação como de consultoria. O advogado não pode nem deve ignorar tais limites, nem poderá violá-los a pretexto de sustentar interesses ilegais, ilegítimos e imorais... 
19. Em outros termos e como nota de reforço: o desempenho dessas duas funções da advocacia, seja pública ou privada, exige acima de tudo a independência de ciência e de consciência do advogado; se necessário, para saber e poder sobrepor o superior interesse da juridicidade sobre quaisquer outros, postura que, muitas vezes, demanda firmeza e coragem, porque nem sempre se assim faz sem confrontar “agentes públicos que ocupam cargos importantes”, como curiosamente acaba por reconhecer a própria Nota Técnica em suas entrelinhas, a despeito de, há de se convir, incoerentemente, vir a desconsiderá-lo logo adiante (item 16)...
20. Como se não bastasse, a Nota Técnica insiste nessa infeliz tese do suposto “atrelamento” (sic) a ponto de negar a sagrada independência da consciência profissional do advogado, público ou privado (item 21), que, como sustentado, tão somente por representar interesses de uma parte estaria legis soluto para praticar ilegalidades, ilegitimidades ou imoralidades, portanto releváveis, desde que na defesa de interesses dos constituintes... 
21. Apenas essa apontada coleção de equívocos seria o suficiente para desautorar de vez a Nota enviada, embora, uma vez que se pretenda ir até o fim de sua apreciação, lá se encontrem quejandos reparos à PEC 82, que se repetem adiante, com ligeiras adaptações nos itens 23, 26, 27 e 34.
22. Tais objeções não se assentam a homens que defendem a juridicidade, pois elas seriam apenas de se esperar, na discussão desta PEC, que partissem de maus políticos, os quais, na chefia de Poderes Executivos da Federação, em vez de se sentirem mais seguros contando com zelosos Advogados Públicos, ao revés, imaginam-se superiores ao Direito e postos eletivamente como única fonte do que possam conceber como justiça... aborrecendo-os receberem conselhos,  caveats e controles externos.
V – CONSIDERAÇÕES CONCLUSIVAS
1. A construção histórica de todas as instituições que entronizaram e garantiram a justiça nas relações humanas foi labor de gerações no correr de séculos de civilização.

2. Institutos de que hoje nos orgulhamos, foram lentamente desenvolvidos, quando não penosa e heroicamente alcançados. Assim o foi com a conquista das liberdades, com a implantação da democracia formal, que garantiu a vontade das maiorias e, recentemente, de sua nova expressão, da democracia material, que agregou valores juridicamente garantidos. Também assim o foi com as instituições funcionais, tais como os parlamentos, as cortes de justiça e, mais recentemente, com o Ministério Público. Toca, pois, a vez da Advocacia Pública neste longo processo e, nesta quadra, para atender o especial objetivo de aperfeiçoamento da cidadania e do controle de juridicidade da coisa pública.
3. Com efeito, a defesa da justiça não é nem poderia ser exclusividade de uma instituição, mas sempre um dever geral de todas, de modo especial especificamente se aplicando às quatro instituições constitucionais, por isso, adequadamente intituladas essenciais à justiça. 
4. Todavia, a mais delicada de todas essas quatro funções, em razão de seu caráter preventivo, é a de consultoria de Estado, que é exclusiva da Advocacia Pública e vedada aos demais ramos, pois, como é sabido, as funções governativas e administrativas, por serem aquelas que mais diretamente tocam aos cidadãos e lhes impõem incontáveis perdas e prejuízos, o que se reflete em altos índices de litigiosidade em todos os Tribunais do País, são justamente aquelas que exigem essa demandada explicitação constitucional das garantias dos advogados públicos para que, sem qualquer receio ou sobressalto, conformem uma primeira e eficiente linha de defesa da juridicidade em benefício da cidadania no exercício desassombrado de suas funções, quando tantas vezes terão que se contrapor a pretensões injurídicas de autoridades administrativas e políticas, hoje, até com riscos para suas respectivas carreiras. 
5. No entender do autor destas modestas, mas sinceras ponderações, tal única razão bastaria para justificar sobejamente as pretensões republicanas constantes dessa PEC 82. Por certo, ela não atenderá aos que não gostem ou receiem a ação tão próxima de zelosos guardiões da juridicidade, mas, por certo, mais do que no elevado interesse de Advogados Públicos, de se sentirem protegidos e garantidos em suas funções, alteia-se o precípuo interesse dos cidadãos deste País, que, por certo, o aspiram governado e administrado sob o respeito do Direito e da Justiça.

Teresópolis, primavera de 2013.
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